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Resumo

Esta Nota Técnica apresenta a metodologia adotada pelo Instituto Nacional de Tecnologia para o cálculo do
ressarcimento dos custos indiretos resultantes da execução de projetos de P,D&I junto às empresas
enquadradas no Regulamento Técnico nº 3/2015 da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis.

Os custos indiretos são referentes as despesas com serviços terceirizados (apoio operacional, limpeza e
conservação, suporte a usuários de tecnologia da informação e vigilância ostensiva); Serviços de manutenção
da infraestrutura (administração predial, água e esgoto, aparelhos de ar condicionado, central telefônica,
coleta de lixo e entulho, combustíveis e lubrificantes, comunicações, controle ambiental, correios, descarte
de resíduos químicos, elevadores, energia elétrica, equipamentos de combate a incêndio, equipamentos de
informática, gás, seguros em geral, manutenção de equipamentos de laboratório, sistemas elétricos e
hidráulicos, subestação de energia elétrica e telecomunicações) e serviços de locação (impressão e cópia de
documentos e gerador de energia elétrica e gás natural) com a interveniência de Fundação de Apoio,
devidamente credenciada nos termos da legislação

1. INTRODUÇÃO

O Instituto Nacional de Tecnologia (INT) é uma instituição pública da administração direta federal, integrante do Ministério
da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI). Desde a sua criação em 1921, o INT vem participando do desenvolvimento
tecnológico do País em (02) duas grandes linhas de atuação: promoção da P&D e a realização de serviços técnicos
especializados.

A atuação do INT é multidisciplinar, e suas competências técnicas organizacionais estão estruturadas por meio das áreas de
Avaliação de Processos, Produtos e Insumos; Bioprocessamento e Bioprodutos; Catálise e Biocatálise; Corrosão,
Biocorrosão e Degradação de Materiais; Energias Renováveis e Eficiência Energética; Engenharia e Ciência de Materiais;
Engenharia e Design de Produtos; Manufatura Aditiva e Tecnologia e Gestão da Produção.

Valendo-se do histórico de desenvolvimento de projetos inovadores desde a sua fundação, o INT atua desde 2011 como
Unidade da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), a qual desenvolve projetos na área de
competência em Tecnologia Química Industrial.

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) é o órgão responsável pela regulação setorial.
Segundo o exposto na Lei nº 9.478 de 06 de agosto de 1997, esta é responsável pela regulação das atividades de produção,
importação, processamento e transporte, além de estabelecer os requisitos a serem cumpridos pelas empresas interessadas
em operar postos revendedores varejistas. Para tanto, a ANP exerce tais atividades através da regulamentação do setor (por
meio de portarias, regulamentos técnicos, resoluções, entre outros). Ainda no âmbito da Lei nº 9.478, de 06/08/1997 estão
inseridas as cláusulas de P,D&I, cujo objetivo consiste em estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias para o setor.

Mediante o Regulamento Técnico ANP nº 3/2015, aprovado pela Resolução nº 50, de 25 de novembro de 2015, no qual
dispõe as definições, diretrizes e normas para a aplicação dos recursos a que se referem as cláusulas de pesquisa e
desenvolvimento ou de pesquisa, desenvolvimento e inovação, doravante denominadas de cláusulas de P,D&I, presentes nos
contratos para exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, bem como estabelece as regras para
comprovação das atividades de P,D&I e respectivas despesas realizadas pelas empresas petrolíferas em cumprimento às
referidas cláusulas contratuais (ANP, 2015).
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A seguir, apresentamos os dispositivos legais alicerçados nos objetivos da referida Nota Técnica CONEG nº 001/2021:

CONSIDERANDO que no Inciso C, Artigo 4.12 do Regulamento Técnico nº 03/2015, aprovado pela Resolução ANP nº 50,
de 25 de novembro de 2015, admite em projetos ou programas o ressarcimento de custos indiretos (RCI) referentes a
recursos humanos indiretos utilização das instalações e serviços, compreendendo, entre outras, despesas com água, luz,
serviços de manutenção, segurança e limpeza, limitado até 15% sobre o valor das despesas do projeto ou programa;

CONSIDERANDO que na Alínea I, Inciso C, Artigo 4.12 do Regulamento Técnico nº 03/2015, a admissibilidade de RCI
está condicionada à comprovação da existência de norma interna disciplinando a aplicação de tais recursos, aprovada pela
administração superior da instituição credenciada;

CONSIDERANDO que na Alínea II, Inciso C, Artigo 4.12 do Regulamento Técnico nº 03/2015, as despesas associadas ao
RCI não podem ser lançadas na forma de rateio, a qualquer título, em outros itens de despesa do projeto ou programa;

CONSIDERANDO que na Alínea III, Inciso C, Artigo 4.12 do Regulamento Técnico nº 03/2015, o ressarcimento de custos
indiretos não é admitido no âmbito dos projetos ou programas a que se referem as alíneas (c), (e), (f) e (g) do item 3.5;

CONSIDERANDO que o Artigo 3.5 do Regulamento Técnico nº 03/2015, admite a aplicação dos recursos em instituição
credenciada, na execução de:

a) Projeto ou programa de pesquisa básica, pesquisa aplicada ou desenvolvimento experimental, incluída pesquisa em meio
ambiente e em Ciências Sociais, Humanas e da Vida;

b) Projeto para estudo de bacias sedimentares de nova fronteira que envolva a atividade de aquisição de dados geológicos,
geoquímicos e geofísicos, e;

d) Projeto destinado à construção de protótipo ou de unidade piloto resultante de atividade de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico realizada no País.

CONSIDERANDO que o Instituto Nacional de Tecnologia executa e desenvolve projetos de PD&I, financiados com
recursos financeiros oriundos de obrigações legais de investimentos regulamentados pela ANP, porém o cumprimento da
execução dos referidos projetos onera os custos indiretos do INT;

CONSIDERANDO que a Portaria Interministerial MEC-MCTI nº 191/12 e o § 2º do Art. 4º do Decreto nº 7.423/10,
autorizam as Fundações de Apoio a executarem a gestão administrativa e financeira de recursos aportados nas Instituições
de Ciência e Tecnologia (ICT) através de parcerias externas nas atividades de pesquisa, extensão, desenvolvimento
científico e tecnológico e inovação.

Diante do exposto acima, o objetivo da Nota Técnica CONEG nº 001/2021, consiste em apresentar a metodologia utilizada
pelo INT referente ao RCI resultantes da execução de projetos de P,D&I junto às empresas enquadradas no Regulamento
Técnico nº 3/2015 da ANP.

2. METODOLOGIA

Para o desenvolvimento da metodologia de cálculo dos custos indiretos do INT, foram consideradas como referências as
seguintes tipologias de despesas:

2.1 Serviços terceirizados: apoio administrativo operacional; limpeza e conservação; suporte a usuários de tecnologia da
informação (TI) e vigilância ostensiva.

2.2 Serviços da Manutenção da Infraestrutura: administração predial; água e esgoto; aparelhos de ar condicionado;
central telefônica; coleta de lixo e entulho; combustíveis e lubrificantes; comunicações; controle ambiental; correios;
descarte de resíduos químicos; elevadores; energia elétrica; equipamentos de combate a incêndio; equipamentos de
informática; gás; seguros em geral; manutenção de equipamentos de laboratório; sistemas elétricos e hidráulicos; subestação
de energia elétrica e telecomunicações.

2.3 Serviços de locação: impressão e cópia de documentos e gerador de energia elétrica a gás natural.

1. A �pologia das despesas com os respec�vos dispêndios (em R$) para o Exercício de 2016, Exercício de 2017, Exercício

de 2018, Exercício 2019 e Exercício de 2020 estão apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1: Despesas e valores dispendidos (em R$) para os Exercícios (2016, 2017, 2018, 2019 e 2020).
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Fonte: Divisão de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contratos/Coordenação Geral de Administração. Adaptada pela

Coordenação de Negócios.

Os valores médios mensais de referência para a metodologia de cálculo para o RCI (em R$ 1,00) mediante despesas
realizadas com os recursos financeiros da União nos Exercícios (2016, 2017, 2018, 2019 e 2020) estão descritos na Tabela
2.

Tabela 2: Valores médios mensais de referência para a metodologia de cálculo dos custos indiretos para os Exercícios

(2016, 2017, 2018, 2019 e 2020).
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Fonte: Divisão de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contratos/Coordenação Geral de Administração. Adaptada pela

Coordenação de Negócios.

Os valores médios totais das despesas para o Exercício de 2016, Exercício de 2017, Exercício de 2018, Exercício 2019 e Exercício de

2020 estão apresentados na Tabela 3.

Tabela 3: Valores médios totais (Exercícios de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020).
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Fonte: Divisão de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contratos/Coordenação Geral de Administração. Adaptada pela

Coordenação de Negócios.

O procedimento do cálculo do custo médio mensal do m2 do INT segue abaixo.

Custo médio mensal = (A) / (B), onde:

(A) = Total Geral presente na Tabela 3.                                                            

(B) = A área construída do INT equivale a 19.256,02 m2*.

* Baseado no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União (SPIUnet). Iden�ficação do Imóvel: Rip: 6001 022002.500-7.

O custo médio mensal do m2 do INT equivale a: R$ 43,77m2.

A metodologia de cálculo u�lizada pelo INT para proceder com o RCI está detalhada na Tabela 4.

Tabela 4: Metodologia para o ressarcimento de custos indiretos.
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Fonte: CONEG/INT, 2021.

* VLR=Valor Mínimo da Base Mensal, refere-se ao valor da base para o cálculo da modalidade

da despesa considerando o valor mensal como base.

** Buscar o preço de cada combusHvel no sí�o eletrônico da ANP.

*** As modalidades deverão ser consideradas caso a caso.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face da metodologia apresentada acima, os projetos de P,D&I enquadrados no Regulamento Técnico nº 3/2015 da ANP,
poderão adotar o percentual de 15% de seu valor total de modo a executar o RCI.
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Caso o percentual do valor da contrapartida calculado de acordo com a metodologia fique acima de 15%, deverá ser adotado
o valor máximo de 15%, conforme permitido pelo Regulamento Técnico nº 3/2015 da ANP.

Os recursos provenientes do RCI serão geridos por Fundação de Apoio, devidamente credenciada nos termos da legislação.

A metodologia de cálculo será atualizada, se necessário, a qualquer tempo pela CONEG/INT.

Esta Nota Técnica entra em vigor na data de sua publicação.
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Minutas e Anexos

Não Possui.

Marcia Gomes de Oliveira

Coordenadora de Negócios

Referência: Processo nº 01240.000424/2021-47 SEI nº 8099533
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